
PARECER Nº   1054             , DE 2008
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 269, DE 2004.

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o Projeto de Lei nº 269, de 2004, proíbe a instalação de pedágios nos trechos das rodovias que especifica.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias (de 26/04 a 30/04/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do artigo 31, § 1º do XII Regimento Consolidado, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na seqüência, através de voto em separado houve discordância a manifestação favorável do nobre Relator designado pela CCJ, com a juntada de parecer contrário, exarado pelo nobre Deputado José Bittencourt, tendo sido aprovado o parecer favorável do Relator.

Encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações para analisar seu mérito, conforme o previsto no § 11 do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura recebeu parecer favorável à sua aprovação.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 19 de setembro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 09, v., redigir o voto vencido.

Em que pesem os propósitos do autor do projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas, pois devemos atentar para o fato de que as nossas rodovias fazem parte de um contrato de concessão firmado pelo Governo Estadual. Portanto, a medida proposta pelo presente Projeto de Lei nº 269, de 2004, que proíbe a instalação de pedágios nos trechos das rodovias discriminadas, se apresenta como prerrogativa da empresa concessionária, a qual, por força contratual, define os valores e as necessidades de implantação de novas praças de pedágios, visando a melhoria das condições de tráfego e de segurança nas rodovias estaduais.

Face ao exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 269, de 2004.

a) Edson Giriboni  - Relator

Aprovado o parecer do relator, designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 17/10/2007

a) Aldo Demarchi – Presidente

Antonio Mentor – Roberto Morais – Orlando Morando – Rogério Nogueira – Edson Giriboni – Aldo Demarchi.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.
De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe proíbe a instalação de praças de pedágio nos trechos que especifica.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 53.a a 57.a Sessões Ordinárias (de 26/04 a 30/04/06), não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 11 do artigo 31 do citado regimento.
Ao examinar os autos, verificamos que a autora justifica sua pretensão com base em estudos comparativos, que mostram que o Brasil possui mais pedágios do que os Estados Unidos, sendo que nossas rodovias estão em piores condições de conservação.  
Dentre os estados-membros, São Paulo é o que mais pedágios tem, havendo previsão de cem novos pontos de cobrança.
Argumenta, ainda, a autora da proposição que estudos realizados no setor dos transportes apontam para um aumento no custo da atividade, embora a conservação das estradas devesse diminuir esses custos. Isso faz com que os caminhoneiros busquem rotas alternativas para escoamento de produtos provenientes do Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
Diante do acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 269, de 2004.
a) Antonio Mentor 


